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DESPACHO N.º 009/2023
PROCESSO N.º 19.30.1518.0001472/2022-89
INTERESSADO(S): I L COSTA e K G FERRAZ LTDA
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação do serviço de reabastecimento de Gás GLP, de uso doméstico

Versam os autos, em fase de elaboração de Mapa de Preços e Detalhamento de Dotação, para contratação de empresa especializada para

a prestação do serviço de reabastecimento de Gás GLP 13Kg, por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento na Lei 14.133/2021, artigo 75,

inciso II, cujo valor foi atualizado pelo Decreto n.º 10.922/2021, consoante Justificativa da Área de Compras do Departamento Administrativo desta PGJ

(0212299).

Em análise desta Controladoria Interna, sobre a regularidade dos procedimentos realizados até o momento (fase preparatória da

contratação), pelo que destacamos abaixo alguns aspectos considerados indispensáveis para a formalização da dispensa:

1- A peça inicial dos autos traz a provocação da despesa pelo Núcleo de Inteligência e Segurança Institucional, com as devidas justificativas

e motivações constantes no Memorando MEMO N.º 112.22/SUPADM/P.G.J. (0202471), juntamente com o Estudo Técnico Preliminar ( 0198252) e Termo de

Referência (0198253);

2- O Memorando AEPAOF N.º 339/2022 (0203063), indicando a previsão na Lei n. 4.021 de 25/11/2022, Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO 2023) e na proposta de revisão da Lei n. 3.621/19, que instituiu o Plano Plurianual 2020-2023, (PPA 2020-2023, Projeto de Lei n. 28 de 30/11/2022,

em trâmite na Assembleia Legislativa);

3- O Despacho da Diretoria-Geral ( 0203090), autorizando prosseguimentos da fase interna, nos termos do ATO PGJ N.º 036/2020, Art. 2º,

inc. IV, alínea "a", item 1;

4- O Aviso de Dispensa de Licitação ( 0205815), pela Nova Lei de Licitações, sob n.º 14.133/2021, publicado no site MPTO ( 0205814);

5- Os orçamentos enviados pelos fornecedores:

5.1- Proposta Comercial - I L COSTA ( 0212110). Documentos de habilitação e certidões de regularidade: Certidão CNPJ ( 0212113),

Certidão Federal (0212114), Certidão Estadual (TO) (0212116), Certidão Municipal de Palmas (TO) ( 0212119), Certidão Trabalhista (0212120), Certidão

FGTS (0212123), Certidão Falência (0212163), Carteira de identidade dos responsáveis legais (0212144), Contrato Social (0212131), Declaração

menor (0212146) e Certidão CEIS ( 0212133);

5.2- Proposta Comercial - M & M COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA ( 0212176). Documentos de habilitação e certidões de

regularidade: Certidão CNPJ (0212179), Certidão Federal (0212180), Certidão Estadual (TO) (0212184), Certidão Municipal de Araguaína (TO)

(0212185), Certidão Trabalhista ( 0212187), Certidão FGTS (0212199), Certidão Falência (0212192), Carteira de identidade dos responsáveis legais

(0212202), Contrato Social (0212204), Declaração menor (0212205) e Certidão CEIS ( 0212209);

5.3- Proposta Comercial - KG FERRAZ EIRELI - ME (0212222). Documentos de habilitação e certidões de regularidade: Certidão CNPJ

(0212225), Certidão Federal (0212226), Certidão Estadual (TO) (0212228), Certidão Municipal de Palmas (TO) ( 0212231), Certidão Trabalhista

(0212239), Certidão FGTS (0212235), Certidão Falência (0212241), Carteira de identidade dos responsáveis legais (0212245), Contrato Social

(0212250), Declaração menor (0212254) e Certidão CEIS ( 0212257);

6- O Mapa de Preço (0212288), demonstrando os preços praticados no mercado para o produto;

7- Houve Justificativa das Dispensas (0212299);

8- O Detalhamento de Dotação N.º 2023DD00164 ( 0213219) com Informativo de Previsão Orçamentária, para contratação de empresa

especializada na prestação do serviço de reabastecimento de Gás GLP, de uso doméstico, acondicionado em botijão com capacidade para 13Kg, no valor

de R$ 19.374,00 (dezenove mil trezentos e setenta e quatro reais), em atendimento ao Despacho de Encaminhamento (0213144), para fazer frente a

despesa, na fonte 500 - Recursos não vinculados de impostos, no programa de trabalho 03.122. 1144. 2210 - Coordenação e manutenção dos serviços

administrativos, Natureza – 3.3.90.30 - Material de Consumo, subitem 04 - Gás e outros materiais Engarrafados, em acordo com o Manual Técnico de

Orçamento, em atendimento ao Art. 75, § I, da Lei 14.133/2021.

Considerando o Ato n.º 073/2022, que regulamenta a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços

em geral, no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, em seu art. 3º, XVI, prevê que a pesquisa de preços tem como objetivo evitar o

fracionamento ilegal da despesa, nos casos de dispensa de licitação com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei n. 14.133/21.

Assim, diante das informações lançadas nos autos e considerando que na Justificativa da Dispensa ( 0212299), informa que as empresas I L

COSTA e K G FERRAZ LTDA , atenderam os requisitos para a contratação por dispensa de licitação, em razão do seu baixo valor, nos termos do art. 75,

inciso II, da Lei n. 14.133/21. Assim vejamos: "(...) atenderam aos requisitos para contratação por dispensa de licitação em análise, considerando que: (I)

São do ramo pertinente; (II) apresentaram o melhor preço para o serviço; (III) comprovaram preencher as condições de habilitação e qualificação mínima

necessária e (IV) se dispuseram a fornecer o serviço com a qualidade especificada no Termo de Referência direcionador da aquisição (…)".

Da análise, vislumbra-se que o processo está devidamente formalizado pelos documentos formais exigidos pelas normas que regem a

matéria, nessa fase inicial, e considerando que o Mapa de Preço (0212288) emitido pela ARCOM, em acordo com os orçamentos anexos ( 0212110,

0212176 e 0212222) e itens descritos no Termo de Referência ( 0198253), declaramos apto para prosseguimentos.

Importa destacar que a presente análise não adentra nos aspectos técnicos ou na conveniência e oportunidade do pedido formulado.

Salientamos que na data da assinatura do contrato todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista da empresa deverão estar vigentes.

Encaminha-se à Assessoria Jurídica, em observância ao art. 53, § 4º e art. 72, II, da Lei n.º 14.133/2021.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Prazeres da Silva , Inspetor de Serviços Fiscais , em 14/02/2023, às 14:15, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de

novembro de 2019.
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